
 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VENTURA 

RUA EMÍLIA LEITE - Nº 05    
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCAÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS, 

EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA AS FESTIVIDADES DO SÃO 

JOÃO 2024 DO MUNICÍPIO DE BOA VENTURA/PB 

 

2.0. JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a presente contratação diante da necessidade de viabilizar as ações culturais promovidas e/ou 

apoiadas pela Prefeitura Municipal de Boa Ventura-PB, notadamente o São João 2024, visando garantir, da 

melhor forma, a execução do evento. 

Os festejos em homenagem à São João e Santo Antônio acontecem em todo país, mas foi no Nordeste que eles 

se tornaram tradição. Todos os anos, muitas cidades viram verdadeiros arraiais, recebendo milhões de turistas 

que se deliciam em ritmos como forró. 

Os festejos juninos deste ano na cidade de Boa Ventura-PB, que são tradição no Vale do Piancó, serão 

realizados nos dias 22, 23 e 24 de junho. O período junino é uma oportunidade de aquecer a economia local, 

tendo em vista que além de visitantes, a cidade ainda recebe seus filhos que moram em outras localidades, 

quando todos trazem recursos a serem gastos no comércio local. A arrecadação desses recursos oriundos do 

evento aquece a economia local, pois faz com o dinheiro gire na cidade, trazendo recursos financeiros para os 

munícipes e para os cofres públicos que arrecada com os serviços e vendas das empresas. 

Importa salientar que, o planejamento adequado configura-se como um dos fatores que influem decisivamente 

para garantir as contratações que visam o sucesso dos programas e das metas definidas por essa gestão as quais 

visam o bem-estar da população. Para tanto, os setores envolvidos realizaram estudo objetivando visualizar o 

interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao termo de referência, também em anexo 

concluindo pela viabilidade da contratação. 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND Quant 

1 PALCO – DESCRIÇÃO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 

LOCAÇÃO COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 

PALCO EM BOX TRUSS MEDINDO 12,00M DE BOCA DE 

CENA COM 10,00M DE PROFUNDIDADE – ÁREA TOTAL 

DE 120,00 METROS QUADRADOS COM PÉ DIREITO DE 8,00 

METROS DE ALTURA SUSTENTANDO TETO EM TRELIÇA 

Q50 E/OU Q70, COBERTURA VULCAN/LONA KP 1000 COM 

TRATAMENTO UV, ANTI – CHAMAS, FORMATO 02 

ÁGUAS, COM TRAVAMENTO EM "X" E SUSTENTAÇÃO 

FIXADA AO CHÃO, PISO EM MÓDULOS METÁLICOS COM 

CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL 20MM MEDINDO 

1,00M OU 2,00M DE ALTURA DO CHÃO AO PISO, 

FORRADO PISO PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
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FABRICADO EM PLÁSTICO POLIPROLENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, COM ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE E 

PROTEÇÃO ANTICHAMAS, MODULADOS EM 100CM X 

25CM COM 3,50CM DE ESPESSURA, UMA ÁREA DE 

SERVIÇO MONTADA EM FECHAMENTO MEDINDO 10 X 8 

METROS COM SAÍDA DE EMERGÊNCIA (1) HAUS MIX 4 X 

4 COM DOIS PISO COBERTURA EM TENDA E 

FECHAMENTO NAS LATERAIS E FUNDOS EM PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES, SUSTENTAÇÃO PARA O PA (2) 

CAMARINS TIPO II MEDINDO 4 X 4 METROS, ESTRUTURA 

EM PERFIL DE ALUMÍNIO e AÇO, COM PISO ELEVADO DE 

10CM DE ALTURA COM PORRAÇÃO EM CARPETE, NA 

COR GRAFITE, COM INSTALAÇÃO ELÉTRICA, 

CONTENDO AR – CONDICIONADO DE 12.000BTUS. OS 

CAMARINS E PALCO DEVERÃO ESTAR EQUIPADO COM 3 

EXTINTORES TIPO (PÓ E ÁGUA) OS CAMARINS DEVERÁ 

ESTA EQUIPADO COM 4 PONTOS DE ENERGIA 

FUNCIONANDO, AR CONDICIONADOS INSTALADOS E 

FUNCIONANDO, TODA TENSÃO DE INSTALAÇÃO DE 

ENERGIA NA VOLTAGEM DE 220 WATTS, ACOMPANHAR 

A ART DE MONTAGEM E DESMNOTAGEM DA 

ESTRUTURA E A ART DE INSTALAÇÃO DE TODOS OS 

PONTOS DE ENERGIA FEITA ATRAVÉS DOS 

ENGENHEIROS QUE FAÇAM PARTE DO QUADRO DE 

FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA CONTRATADA 

CONFORME RESOLUÇÃO 218 DE 29/10/76 E DA LEI 

FEDERAL 5.194/66 DO CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA – CREA DO BRASIL.TODAS AS DESPESAS 

PARA MONTAGEM E DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO, 

ALIMENTAÇÃO, HOSPEDAGEM E TRANSPORTE POR 

CONTA DA EMPRESA CONTRATADA. 

2 SONORIZAÇÃO – PA MÉDIO PORTE: 01 CONSOLE 

DIGITAL 48 CANAIS, 16 AUXILIARES, (podem ser 

DIGIDESIGN) (PM5D) (CL5) (SOUND CRAFT), ou superior, 06 

BANDAS DE EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICAS 06 

PROCESSADORES DE EFEITOS, 02 PROCESSADORES 

DINÂMICOS POR CANAL, COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 

48 KHZ. 01 MULTICABO 74 VIAS PARA ATENDER AOS 

CANAIS DA MESA E MAIS 08 VIAS PARA CANAIS PARA 

AUXILIARES COM SPLITER, DE 60MTS. OU MAIS 01 

PROCESSADOR DE SISTEMA DIGITAL, ESTÉREO, COM 

DUAS ENTRADAS E 08 SAÍDAS COM MULTICABOS 
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EXCLUSIVO QUE ATENDA TODA A NECESSIDADE DO 

EQUIPAMENTO. 02 EQUALIZADORES 31 BANDAS. 24 

CAIXAS DE SUB WOOFER COM 02 FALANTES DE 18, 1600 

WATTS RMS. 24 CAIXAS ACÚSTICAS TIPO LINE ARRAY 

INDUSTRIALIZADAS COM SISTEMA FLY DE 02 OU 03 

VIAS, OU EQUIVALENTE, QUE REPRODUZA NO MÍNIMO 

110 DBA A 25MTS DO PALCO. AMPLIFICAÇÃO 

COMPATÍVEL COM O SISTEMA CABEÇÃO DE AC COM 

50MTS. NO MÍNIMO 01 APARELHO DE CD, QUE 

REPRODUZA MP3 E UM APARELHO DE MD. 01 

INTERCOMUNICADOR ENTRE AS MESAS DE PA E DE 

MONITOR. FIOS E CABOS PARA A LIGAÇÃO DE SISTEMA 

MONITOR 01 CONSOLE DIGITAL 56 CANAIS COM PRÉ – 

AMPLIFICADORES COM RECALL PARA TODOS OS 

CANAIS, 32 AUXILIARES, 08 MATRIX, 04 BANDAS DE 

EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICAS, 02 PROCESSADORES 

DE EFEITOS, 02 PROCESSADORES DINÂMICO POR 

CANAL 12 CANAIS DE EQUALIZAÇÃO, 31 BANDAS 

OPERACIONAIS COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 48 KHZ. 01 

PROCESSADOR DE SISTEMA DIGITAL, ESTÉREO COM 02 

ENTRADAS E 08 SAÍDAS PARA O SIDE FILL, 02 SIDE FILLS 

COM 02 SUB WOOFER COM 02 FALANTES DE 18 E 02 

CAIXAS DE 03 VIAS (GRAVES MÉDIOS E GRAVES E 

MÉDIAS ALTAS). 12 CAIXAS DE MONITOR (02 FALANTES 

DE 12 OU 15 + DRIVE DE 2) OU SIMILAR 02 CAIXAS DE 

SUB 1X18?02 CAIXAS COM TRÊS VIAS (02 FALANTES DE 

15, 02 FALANTES DE 6 E UM DRIVER DE 02), 40 CABOS DE 

MICROFONES, 10 PEDESTAIS, 10 GARRAS, 08 SUB 

MULTICABOS DE 12 VIAS, 22 MICROFONES DINÂMICOS, 

5 MICROFONES CONDENSADORES, 03 MICROFONES SEM 

FIO UHF.12 DIRECT BOX ATIVAS E PASSIVAS, FIOS E 

CABEAMENTOS PARA LIGAÇÃO DO SISTEMA, 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA COM ATERRAMENTO, 

ACOMPANHAR A ART DE INSTALAÇÃO DA 

SONORIZAÇÃO FEITA ATRAVÉS DOS ENGENHEIROS 

QUE FAÇAM PARTE DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS DA 

EMPRESA CONTRATADA CONFORME RESOLUÇÃO 218 

DE 29/06/76 E 317 DE 31/10/86 E LEI FEDERAL 5.194/66 DO 

CONSELHO REGIONAL DE ENGEHARIA – CREA DO 

BRASIL. TODAS AS DESPESAS PARA MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO, 

HOSPEDAGEM E TRANSPORTE POR CONTA DA EMPRESA 
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CONTRATADA. (OBS) TODO MATERIAL PODE SER IGUAL 

OU SIMILAR. 

3 LOCAÇÃO DE 01 (UM) SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE 

MÉDIO PORTE COM MONTAGEM E DESMONTAGEM, 12 

BEAM DE; 12, 12 STROBOS ATOMIC 3000; 12 ELIPSODAIS 

TELEM; 4 MINI BRUTS COM 6 LÂMPADAS DWE; 20 

LÂMPADAS PAR LED FOX 1 e 5; 24 LÂMPADAS PAR 64; 02: 

MAQUINA FUMAÇA PRO 3000; 02 SISTEMA DE DIMMER 

COM 36; CANAIS, 24 CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO DE AC 

COM 4KW POR: CANAL, SPLINTTER E CHAVE 

REVERSORA; 01 CONSOLE MA; SISTEMA DE 

COMUNICAÇÃO INTERCOM COM FONE CLAER COM 

CABEAÇÃO COMPLETA, ASSIM COMO GELATINAS 

MODELO ROSCO PARA ATENDER AOS RIDERS 

TÉCNICOS DAS ATRAÇÕES, 01 (UM) PAINEL DE LED 24 

PLACAS DE LED P10 PARA ATENDER O PALCO. 
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4 GERADOR DE 180 KWA (01 Gerador), MOVIDO A ÓLEO 

DIESEL, TRIFÁSICO, TENSÃO 440/380/220/110 VAC, 60HZ, 

DISJUNTOR DE PROTEÇÃO, SILENCIADO EM NÍVEL DE 

RUÍDO SONORO DE 32 DB @ 1,5 METRO, ACOPLADO A 

CAMINHÃO 3X4, FIXADO POR MEIO DE GRAMPOS AO 

CHASSI PARA TRANSPORTE RÁPIDO, COM 02 JOGOS DE 

CABOS DE 95MM/04 LANCES/25 METROS FLEXIVEIS 

(95MMX04X25M), QUADRO DE BARRAMENTO DE COBRE 

PARA CONEXÃO INTERMEDIÁRIA COM ISOLADORES E 

CHAVE REVERSORA PARA DUAS FONTES DE ENERGIA 

ELÉTRICA DIMENSIONADA DE ACORDO COM A 

CAPACIDADE DO GRUPO GERADOR, ATERRAMENTO, 

PARA PROTEÇÃO COM 01 HASTE DE COBRE DE 03 

METROS DE COMPRIMENTO, COM CORDOALHA DE 

COBRE NU 16MM2 DE 05 METROS COM CONECTORES, 

COM MONTAGEM E DESMONTAGEM. TODOS OS ITENS 

DE SEGURANÇA DO CORPO DE BOMBEIROS E 

APRESENTAÇÃO DAS A.R.T. DO CREA ANTES DA 

EXECUSSÃO DO SERVIÇO,  
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5 GRID: ESTRUTURA DE GRID EM BOX TRUSS Q30 (85 

metros 

)com 02 passadas transversais, aplicável sobre o palco para fixação 

de toda iluminação e painel de de LED, com transporte, montagem 

e desmontagem, incluído a devida ART do crea. 
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2.2. DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS SOLICITADOS 

Os quantitativos foram extraídos para atender demanda específica do município e foram mensurados de acordo 

com os dias de festividades. 

 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei 14.133/2021. 

 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada 

pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 

nesse termo de referência.  

4.2. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na 

Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura Municipal de Boa Ventura/PB no que 

tange às exigências. 

4.3. Trata-se de serviço/bem comum, a ser contratado mediante contratação Direta, nos termos da Lei 

14.133/2021. 

4.4. A prestação dos serviços e/ou fornecimento do bem não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

4.5. Não será admitida a contratação de empresa ou profissional que:  

a) – Enquadradas nas disposições do artigo 14° da Lei Federal n° 14.133/2021; 

b) – Estrangeiras que não funcionem no País; 

c) – Cooperativas; 

e) Empresas que tenham condenações civis por ato de improbidade administrativa. 

f) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta Contratação. 

4.5. Para os itens 01 ao 03 as empresas deverão apresentar: 

4.5.1.  Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

empresa licitante conforme preceitua o §1º do Art. 30 da Lei 8.666/93. 

4.5.2. Registro dos responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do 

domicílio ou sede do licitante, em atendimento a Resolução CONFEA nº 2665/79, Resolução nº 266/79 e 

Resolução nº 191/70. 

4.5.2.1. A comprovação de vínculo dos profissionais com a empresa licitante dar-se-á através da apresentação 

de cópia de carteira de trabalho do profissional que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, 

de contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional, contrato de prestação de serviços ou, 

ainda, da declaração de contratação futura do profissional responsável, acompanhada da anuência deste 

profissional e com cópia de um documento que comprove a assinatura do mesmo. 

 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
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14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de produtos nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir 

a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a 

hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 

6.0. CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 

6.1. Os serviços deverão ser prestados em tempo hábil para realização do evento que ocorrerá nos dias 

22, 23 e 24/06/2024, motivo pelo qual a montagem de toda estrutura deverá ocorrer nos dias que 

antecedem o evento, devendo a conclusão dos serviços ser finalizadas após a realização do evento. 

6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 

ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

6.6. Será́ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 



 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VENTURA 

RUA EMÍLIA LEITE - Nº 05    
 

 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.9. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida 

Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo 

a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de 

haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

6.10. Quando do pagamento, será́ efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item.  

 

8.0. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

8.1. A licitante detentora da melhor proposta poderá ser convocada para, no prazo de até 72 (setenta e duas) 

horas, apresentar amostra para análise por parte de Nutricionistas da Prefeitura Municipal. 

8.2. Finalizada a sessão, o Agente de Contratação poderá solicitar do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) 

a apresentação de amostras, folders explicativos, vistoria técnica dos objetos ou algum tipo de comprovação 

que venha a demonstrar o objeto licitado, para que sejam entregues no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 

horas após a sessão, o julgamento acerca dessas amostras será decidido pelas nutricionistas das secretarias 

beneficiadas. 

8.3. Durante a análise da amostra, poderá haver inspeção nas instalações da empresa a ser contratada; 

8.4. A licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido, será desclassificada e convocada a 

empresa próxima classificada. 

8.5. Não será aceita a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou que não 

apresentá‐la no prazo estabelecido.  

8.6. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura 

comportamento inidôneo, punível nos termos previstos na legislação vigente.  

8.7. Em caso de não Atendimento do Prazo, automaticamente será convocado o segundo colocado e será aberto 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES. 

 

9.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O preço estimado da contratação é sigilo. 

9.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a Administração, 

pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, pois já sabem qual o valor 

que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando de uma negociação, não divulgar quando 

pretende pagar ou receber por determinado bem ou serviço. 

 

10.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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10.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos orçamentários oriundos 

do Orçamento de 2023, Recursos ordinários conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária: 

02.070 SECRETARIA DE ESPORTES, CULTURA E LAZER 

Classificação: 

13 392 1009 2036 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Esportes, Cultura e Lazer 

13 392 1009 2035 Promoção de Festas Regionais 

Elemento de despensa: 

3390.39 99 1500100O0utros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

11.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro 

dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 

com observância aos prazos estipulados.  

11.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca. 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);  

11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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11.1.7. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

11.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase 

de habilitação. 

11.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.  

 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

12.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 

relacionada. 

12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

 

12.2.1. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no 

Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações 

subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, 

se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 

Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, 

acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos Diários 

Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus 

administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 

a Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 

Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de 

outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

12.2.3.  

RELATIVOS. À CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do processo 

judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE 

falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

 

13.0.  DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

13.1. O prazo do contrato será de até 31/08/2024, contados da data da sua publicação, podendo ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111, da Lei 14.133/2021.  

13.2. O objeto desta contratação será prestado no Município de Boa Ventura, Bairro Centro, ou em local ainda 

a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de empenho. 

 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 

orçamento estimado. 

14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento 

estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por base a data da apresentação da proposta.   

14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 

físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 

mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência 

do contrato. 

14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 

terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 

partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 

índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das 

condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa remuneração do 

objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

15.0. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 

liquidação do empenho. 

 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

16.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

16.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por 

cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Boa Ventura, pelo prazo de 3 

(três) anos. 

16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. Deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei  

 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.6, 



 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VENTURA 

RUA EMÍLIA LEITE - Nº 05    
 

 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. Requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

Boa Ventura - PB, 25 de Abril de 2024. 

 

 

 

MAELSON CABRAL FERREIRA 

Secretário Municipal de Esporte Cultura e Lazer 

Requisitante 

 

 


